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           Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE PAULO BENTO


PODER EXECUTIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ...../2023
Processo Licitatório nº 06/2023 – Pregão Presencial nº 02/2023
Contrato Administrativo que entre si fazem como:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PAULO BENTO/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob n° 04.215.168/0001-75, com sede na Avenida Irmãs Consolata, 189, neste ato representado pelo seu Prefeito GABRIEL JEVINSKI, residente e domiciliado neste Município.
CONTRATADA: ... QUALIFICAR ...

O presente contrato obedece as seguintes cláusulas e condições:

I – DO OBJETO
1.1 Constitue o Objeto do presente contrato administratico a Contratação de contratação de empresa especializada para fornecer, instalar e controlar de tratamento de água para consumo humano em 25 (Vinte e cinco) poços tubulares Profundos. Compreendendo: tratamento, Controle, monitoramento, cedência em comodato dos aparelhos, fornecimento de insumos, realização de análise Bacteriológica para  coliformes totais e fecais realizadas em Laboratório Analítico, leituras de cor turbides, ph e de cloro residual livre na saída de tratamento e em outro pronto de consumo. Observando que a Leitura de cloro residual na sede da cidade devera ser realizada diariamente. Observando que Leitura de cloro residual na sede da cidade devera ser realizada diariamente.
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Item                           Qtd/Uni     Especificação                                        Preço Unitário       Preço Total
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
 1            25,0000 UN  Prestação de serviços técnicos        __________ ____________
                           especializados
                           para tratamento de água para consumo
                           humano em 25 (vinte e cinco) poços
                           tubulares Profundos. Compreendendo:
                           tratamento, Controle, monitoramento,
                           cedência em comodato dos equipamentos
                           necessário, fornecimento de insumos,
                           realização de análise Bacteriológica para
                           coliformes totais e fecais realizadas em
                           Laboratório Analítico, leituras de cor
                           turbides, ph e de cloro residual livre na
                           saída de tratamento e em outro pronto de
                           consumo. Observando que Leitura de cloro
                           residual na sede da cidade devera ser
                           realizada diariamente.
                           Marca:__________________________________
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Valor Total RS.............
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1.2 A Contratada deverá instalar aparelhos em forma de comodato, monitorar e controlar 25 (Vinte e cinco) Estações de Tratamento de Água, para desinfecção da água dos poços tubulares profundos para o consumo humano, sendo eles: a) Sede do Município (1km) 3 poços. b) Lajeado Henrique (12km) 1 poço. c) Linha Chapadão (7km) 2 poços. d) Linha Pinhal (4km) 1 poço. e) Campo Erechim (18km) 1 poço. f) São João Giaretta (14km) 1 poço. g) Linha Quatro (10km) 1 poço. h) Linha Barra do Cravo (6km) 1 poço. i) Linha Gramado (10km) 1 poço. j) Linha Scanagatta (4km) 1 poço. k) Linha Pedreira (5km) 1 poço. l) Linha Três São Benedito (6km) 1 poços.  m) Linha Corinthians (2km) 1 poço. n) Linha Mesalira (10km) 1 poço.
1.3 Caso o CONTRATANTE venha a perfurar novos poços, poderá ser aumentado o seu número, mediante termo aditivo, sendo que somente serão pagos os valores referentes aos poços efetivamente tratados, ficando a CONTRATADA obrigada a praticar o mesmo preço para os novos poços.
1.4 A PRESTAÇÃO DEVERÁ CONTEMPLAR AS SGUINTES CONDIÇÕES: 
a) Locação e instalação dos equipamentos para dosagem em cada poço pelo prazo que perdurar o contrato
b) Não será aceito o sistema de gotejamento;
c) Os insumos para cloração deverão atender os padrões de qualidade da água de acordo com a Portaria nº 2.914/2011, do Ministério da Saúde;
d) Efetuar, diariamente o tratamento da água;
e) Emitir laudo técnico mensal de controle e tratamento de água, firmado pelo profissional responsável;
f) Disponibilizar todos os produtos utilizados no tratamento diário;
g) A contratada deverá dispor de veículo adequado para transporte dos produtos bem como funcionários devidamente identificados;
h) Os funcionários deverão utilizar equipamentos de segurança exigidos por Lei;
i) efetuar a limpeza, desinfecção e emissão de laudos dos 20 (vinte) Reservatórios de agua do município; de acordo com o estabelecido na portaria n° 21, de 19 de janeiro de 1988; num período máximo de intervalo de 06 (seis) meses.
j) fornecer os materiais utilizados na limpeza e desinfecção dos reservatórios de agua.
k) Prestar assistência 24 horas na manutenção dos equipamentos e insumos, bem como assistência e responsabilidade técnica profissional na área de química.
l) A coleta para fins de verificação da potabilidade deverá ser feita, considerados minimamente os seguintes parâmetros, quais sejam: microbiológico, coliformes totais e fecais, esterichia. Físico químico: cor/turbidez, PH e CRL (cloro residual livre);
m) Realizar analise bacteriológicas para coliformes totais e fecais leitura de cor, turbidez, PH, e de cloro residual Livre na saída do tratamento e em outro ponto da rede de distribuição.
n) Efetuar diariamente a leitura de cloro residual livre na sede do Município
o) O laboratório Analítico onde serão realizadas as análises deve estar registrado na entidade profissional competente, assim como possuir responsável técnico devidamente inscrito no Conselho Profissional.
1.5. A CONTRATADA deverá prestar os serviços contratados com observância das condições estabelecidas no Edital de Licitação Pregão Presencial nº 56/2017, que integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os termos, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

II – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
2.1. A prestação de serviços de tratamento da água terá vigência será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração e com anuência da CONTRATADA, até o limite financeiro previsto para esta modalidade na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

2.2. A prestação dos serviços de tratamento deverá ser iniciada tão logo os equipamentos estiverem devidamente instalados.

2.3. É vedado à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto do presente contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial.

III – DO PAGAMENTO
3.1. O CONTRATANTE pagará mensalmente a CONTRATADA o valor de R$ ......... (............), sendo o valor de R$ …... (…..) por poço de abastecimento d’água efetivamente tratado.

3.2. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, proporcionalmente aos sistemas instalados e em pleno funcionamento, e após a apresentação da nota fiscal/fatura, na Secretaria Municipal da Fazenda, através de depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA.

3.3. Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas com: transportes, impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, leis sociais, demais serviços e eventuais que possam acarretar ônus ao Município, especificado ou não no presente contrato.

IV – DO PRAZO E DO REAJUSTE

4.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo a ser firmado entre as partes, desde que, respeitados os limites legais.

4.2. O valor mensal poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses de vigência, pelo índice acumulado da variação do IGPM ou INPC, o que tiver menor índice, ou por outro que venha a substituí-lo. Caso o índice acumulado do período referido tenha variação negativa, o presente contrato não sofrerá reajuste algum.
V – DO EMPENHO DA DESPESA
5.1. As despesas resultantes da execução deste contrato serão atendidas pelas seguintes dotações orçamentárias:

03.06.17.511.0130.2510.3.3.90.39.78.00.00
03.06.17.512.0130.2511.3.3.90.39.78.00.00
VI – DA FISCALIZAÇÃO E DAS RESPONSABILIDADES
6.1. A fiscalização será de competência da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente, dentro dos padrões determinados pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

6.2. Serão responsáveis pela fiscalização do presente contrato, através da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Meio Ambiente, o Sr. ROQUE SPADA, coordenador do Departamento do meio Ambiente, e o Sr. Fernando Pompermaier, Vigilante Sanitário e Ambiental, que poderão exigir e realizar todas e quaisquer verificações, obrigando-se a CONTRATADA a fornecer todos os detalhes necessários para a fiel execução do contrato.  
6.3. A CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços ora contratados e que a ela estarão subordinados, assumindo também a responsabilidade pelas obrigações sociais, fiscais e trabalhistas, decorrentes deste Contrato Administrativo.

6.4. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, bem como dar as condições e garantias técnicas necessárias, de modo a resguardar, sob qualquer aspecto, a segurança e o interesse do CONTRATANTE, bem como obriga-se a reparar, corrigir, remover o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução dos serviços.

VII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA às seguintes penalidades:

1) Advertência;

2) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de inobservância de qualquer cláusula contratual;

3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou;

4) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a dois anos.

7.2. Responsabilização pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE, decorrentes de negligência, imperícia ou imprudência na execução e/ou prestação dos serviços contratados.

         VIII – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

8.1. No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.

IX – DA RESCISÃO

9.1. O presente contrato poderá ser rescindido, caso se materialize uma ou mais das hipóteses contidas na Lei Federal no 8.666/93 e, alterações posteriores ou amigavelmente entre as partes, reduzidas a termo, desde que haja conveniência e oportunidade para a Administração.
X – DO FORO

10.1. As partes elegem de comum acordo, o Foro da Comarca de Erechim/RS para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação contratual. 

 
E por estarem justos e contratados firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também assinam.

Paulo Bento/RS, ...... de ........... de 2023.

GABRIEL JEVINSKI
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE

...........................................
CONTRATADA
Testemunhas:
1) ______________________ 
 2) ____________________

